
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.569 - RS (2010/0148907-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DERLI ALVES PEDROZO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO J T DE MEDEIROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28,86%. 
SOLDO DOS MILITARES. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. 
COMPENSAÇÃO. CABIMENTO. ARTS. 467 E 468, DO CPC. VIOLAÇÃO DE 
COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356, 
DO STF.

1. O reajuste de 28,86% sobre a complementação de que trata o artigo 73 da Lei nº 
8.237/97 deve incidir sobre o soldo e demais parcelas que não o tenham como base de 
cálculo.

2. É vedada a compensação do reajuste com valores pagos a título de 
complementação do salário mínimo. Precedente: (REsp 990.284/RS, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado nos termos do artigo 543-C).

3. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada – suposta violação dos 
artigos 467 e 468, do CPC, sob o argumento de ofensa à coisa julgada –, atrai o óbice das 
Súmulas 282 e 356, do STF.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins 
(Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 14 de abril de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.569 - RS (2010/0148907-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DERLI ALVES PEDROZO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO J T DE MEDEIROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. REAJUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS MILITARES. 
CABIMENTO. 

1. O reajuste de 28,86% sobre a complementação de que trata o artigo 73 da Lei 
nº 8.237/97 deve incidir sobre o soldo e demais parcelas que não o tenham como base de 
cálculo.

2. É vedada a compensação do reajuste com valores pagos a título de 
complementação do salário mínimo. Precedente: (REsp 990.284/RS, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado nos termos do artigo 543-C).

3. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 351).

Insurge-se a União, alegando que "a incidência do reajuste sobre a complementação de 

salário mínimo é questão absolutamente diversa da compensação tratada no recurso especial repetitivo 

invocado pela decisão ora atacada". Afirma que não está defendendo a compensação, mas a 

não-incidência do reajuste.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.569 - RS (2010/0148907-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28,86%. 
SOLDO DOS MILITARES. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. 
COMPENSAÇÃO. CABIMENTO. ARTS. 467 E 468, DO CPC. VIOLAÇÃO DE 
COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356, 
DO STF.

1. O reajuste de 28,86% sobre a complementação de que trata o artigo 73 da Lei nº 
8.237/97 deve incidir sobre o soldo e demais parcelas que não o tenham como base de 
cálculo.

2. É vedada a compensação do reajuste com valores pagos a título de 
complementação do salário mínimo. Precedente: (REsp 990.284/RS, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, julgado nos termos do artigo 543-C).

3. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada – suposta violação dos 
artigos 467 e 468, do CPC, sob o argumento de ofensa à coisa julgada –, atrai o óbice das 
Súmulas 282 e 356, do STF.

4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inexistem razões para o 

acolhimento da pretensão recursal, mantendo-se o não-provimento do apelo, conforme decisão 

agravada.

Foi interposto recurso especial em face de acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, segundo o qual, em vista do entendimento esposado pelo STJ no julgamento do REsp 

990.284/RS, o reajuste de 28,86% concedido aos militares deve incidir sobre a complementação de que 

trata o artigo 73 da Lei nº 8.237/91.

Nas razões do recurso especial, a União aponta violação dos artigos 467 e 468, do CPC e 

73 da Lei n.º 8.237/91, sob o argumento de ofensa à coisa julgada. Pleiteia que a verba denominada 

complementação do salário mínimo não integre a base de cálculo do reajuste de 28,86%, já que o título 

executivo judicial determinou que o reajuste deveria incidir sobre o vencimento básico e demais 

parcelas que o tenham por base de cálculo, não incluindo, portanto, a cogitada rubrica.

A matéria atinente à aplicação do reajuste de 28,86% sobre o soldo de militares foi 

enfrentada no REsp 990.284/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado nos termos do 

artigo 543-C do CPC. Naquela oportunidade, firmou-se o entendimento de que o percentual deve incidir 

sobre o soldo e demais parcelas que não o tenham como base de cálculo, além de vedar a 

compensação do reajuste com valores pagos a título de complementação do salário mínimo.

O precedente citado está resumido na seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REAJUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS 
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MILITARES. CABIMENTO. ISONOMIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA. 
COMPENSAÇÃO COM A COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. 
NÃO-CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA QUEM SE TRATA DE 
INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO DIREITO AO REAJUSTE. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL, CONTADA DA DATA EM QUE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.131/2000 PASSOU A GERAR EFEITOS. OCORRÊNCIA. 

1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, uma 
vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria 
constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102, inciso III, da Carta Magna.

2. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil mas 
não evidencia qualquer omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao mencionado dispositivo, 
aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório. 

3.Quanto ao reajuste de 28,86%, este Superior Tribunal de Justiça firmou 
jurisprudência no sentido de que o reconhecimento, por parte egrégio Supremo Tribunal 
Federal, dos reajustes decorrentes das Leis nºs 8.622/93 e 8.627/93, importou em revisão 
geral de remuneração, assegurando aos servidores públicos civis a percepção do 
mencionado índice. A negativa desse direito aos militares beneficiados com reajustes abaixo 
daquele percentual implicaria em desrespeito ao princípio da isonomia.

4. No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, predomina nesta Corte 
entendimento de que incide sobre a remuneração do servidor, o que inclui o vencimento 
básico (servidor público civil) ou o soldo (militar), acrescido das parcelas que não os têm 
como base de cálculo, a fim de evitar a dupla incidência do reajuste. 

5. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, a correção monetária deve ser 
aplicada a partir da data em que deveria ter sido efetuado o pagamento de cada parcela. 
Precedentes. 

6. Consolidou-se neste Sodalício a tese de que, por terem naturezas 

distintas, é vedada a compensação do reajuste com valores pagos a título de 

complementação do salário mínimo. 
7. Adoção pela Terceira Seção, por maioria, do entendimento de que a edição da 

referida Medida Provisória implicou na ocorrência de renúncia tácita da prescrição, nos 
termos do artigo 191 do Código Civil vigente. Nesse sentido, se ajuizada a ação ordinária 
dos servidores até 30/6/2003, os efeitos financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; e se 
proposta após 30/6/2003, deve ser aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 desta Corte.

8. Ressalva do entendimento da Relatora, para quem a Medida Provisória nº 
1.704/98 implicou no reconhecimento do direito dos servidores ao reajuste de 28,86% 
desde janeiro de 1993, a importar na interrupção do prazo prescricional (arts 202, I, 
CC/2002 e 172, V, CC/16), com sua redução pela metade (art. 9º do Decreto nº 
20.910/32).

9. Aplicação da orientação do Supremo Tribunal Federal segundo a qual a 
concessão do reajuste de 28,86% deve se limitar ao advento da Medida Provisória nº 2.131, 
de 28/12/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças Armadas, com 
absorção das diferenças de reajustes eventualmente existentes.  

10. Considerando que a Medida Provisória nº 2.131/2000 gerou efeitos 
financeiros a partir de 01º/01/2001, após superado o prazo de cinco anos da mencionada 
data ocorre a prescrição da pretensão dos militares ao reajuste em tela. 

10. Recurso especial conhecido em parte e provido, para julgar improcedente o 
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pedido formulado na inicial, ante a ocorrência da prescrição à pretensão ao reajuste de 
28,86% por força da limitação temporal promovida pela Medida Provisória nº 2.131/2000.  

Quanto à suposta violação dos artigos 467 e 468, do CPC, sob o argumento de ofensa à  

coisa julgada, o apelo não merece guarida, por ausência de prequestionamento, uma vez que o acórdão 

recorrido nada tratou sobre a questão suscitada, conforme se infere do voto condutor a seguir 

transcrito:

Complementação salário mínimo. 
Quanto ao ponto merece provimento o recurso. O E. Superior Tribunal de 

Justiça, recentemente, no julgamento do Resp nº 990.284/RS, se posicionou quanto a 
compensação do reajuste de 28,86% com valores pagos a título de complementação do 
salário mínimo. Vejamos:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REAJUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS 

MILITARES. CABIMENTO. ISONOMIA. BASE DE CÁLCULO. 

REMUNERAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 

VENCIMENTO DE CADA PARCELA. COMPENSAÇÃO COM A 

COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. 

PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. RESSALVA 

DO ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA QUEM SE TRATA DE 

INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO "DIREITO AO 

REAJUSTE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

2.131/2000. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL, CONTADA DA DATA EM QUE A 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000 PASSOU A GERAR EFEITOS. 

OCORRÊNCIA. 1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 

constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, 

o exame de matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna. 2. Se o 

recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil mas não 

evidencia qualquer omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, 

deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao mencionado 

dispositivo, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso 

Pretório. 3.Quanto ao reajuste de 28,86%, este Superior Tribunal de Justiça 

firmou jurisprudência no sentido de que o reconhecimento, por parte egrégio 

Supremo Tribunal Federal, dos reajustes decorrentes das Leis nºs 8.622/93 e 

8.627/93, importou em revisão geral de remuneração, assegurando aos servidores 

públicos civis a percepção do mencionado índice. A negativa desse direito aos 

militares beneficiados com reajustes abaixo daquele percentual implicaria em 

desrespeito ao princípio da isonomia. 4. No que toca à base de cálculo do reajuste 

de 28,86%, predomina nesta Corte entendimento de que incide sobre a 

remuneração do servidor, o que inclui o vencimento básico (servidor público 

civil) ou o soldo (militar), acrescido das parcelas que não os têm como base de 

cálculo, a fim de evitar a dupla incidência do reajuste. 5. De acordo com a 
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jurisprudência deste Tribunal, a correção monetária deve ser aplicada a partir da 

data em que deveria ter sido efetuado o pagamento de cada parcela. Precedentes. 

6. Consolidou-se neste Sodalício a tese de que, por terem naturezas distintas, é 

vedada a compensação do reajuste com valores pagos a título de complementação 

do salário mínimo. 7. Adoção pela Terceira Seção, por maioria, do entendimento 

de que a edição da referida Medida Provisória implicou na ocorrência de renúncia 

tácita da prescrição, nos termos do artigo 191 do Código Civil vigente. Nesse 

sentido, se ajuizada a ação ordinária dos servidores até 30/6/2003, os efeitos 

financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; e se proposta após 30/6/2003, deve 

ser aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 desta Corte. 8. Ressalva do 

entendimento da Relatora, para quem a Medida Provisória nº 1.704/98 implicou 

no reconhecimento do direito dos servidores ao reajuste de 28,86% desde janeiro 

de 1993, a importar na interrupção do prazo prescricional (arts 202, I, CC/2002 e 

172, V, CC/16), com sua redução pela metade (art. 9º do Decreto nº 20.910/32). 

9. Aplicação da orientação do Supremo Tribunal Federal segundo a qual a 

concessão do reajuste de 28,86% deve se limitar ao advento da Medida Provisória 

nº 2.131, de 28/12/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças 

Armadas, com absorção das diferenças de reajustes eventualmente existentes. 10. 

Considerando que a Medida Provisória nº 2.131/2000 gerou efeitos financeiros a 

partir de 01º/01/2001, após superado o prazo de cinco anos da mencionada data 

ocorre a prescrição da pretensão dos militares ao reajuste em tela. 10. Recurso 

especial conhecido em parte e provido, para julgar improcedente o pedido 

formulado na inicial, ante a ocorrência da prescrição à pretensão ao reajuste de 

28,86% por força da limitação temporal promovida pela Medida Provisória nº 

2.131/2000." (REsp 990.284/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, DJe 13/04/2009)(grifos 

intencionais)

Sendo assim, alinho-me ao entendimento esposado pelo e. Superior Tribunal de 
Justiça, reconhecendo a impossibilidade de se compensar o reajuste de 28,86% concedido 
com os valores pagos a título de complementação do salário mínimo. 

Correção monetária. 
A correção monetária dos valores em atraso deve incidir a partir do momento em 

que eles se tornaram devidos, razão pela qual é descabido a inclusão do índice inflacionário 
relativo ao mês da competência, e isto é de fácil compreensão, porque, tratando-se de 
remuneração de militares, os valores são pagos no mês subsequente. Neste sentido os 
precedentes desta Turma: 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. RESÍDUO DE 3,17%. INTERESSE PROCESSUAL. 

LEGITIMIDADE. BASE DE CÁLCULO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (...) 6. A 

correção monetária dos valores em atraso deve incidir a partir do momento em 

que eles se tornaram devidos, razão por que não se inclui o índice inflacionário 

relativo ao mês da competência, uma vez que, na espécie, os servidores recebem 

a remuneração no início do mês subseqüente. (...)" (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL 

Nº 2006.70.00.001212-2, 4ª Turma, Des. Federal VALDEMAR CAPELETTI, 

POR UNANIMIDADE, D.E. 15/04/2008)

Documento: 1053445 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2011 Página  6 de 4



 
 

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. MILITAR. COMPLEMENTAÇÃO DO 

SOLDO AO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

MÊS DA COMPETÊNCIA. (...) A correção monetária deve ocorrer desde o 

momento em que se tornaram devidos os valores, ou seja, deve incidir a partir da 

data do vencimento de cada remuneração percebida a menor pelos exeqüentes, 

não se incluindo o mês de competência quando o pagamento é feito no mês 

seguinte." (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.71.02.004266-0, 4ª Turma, Juiz 

Federal SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, POR UNANIMIDADE, D.E. 

27/10/2009)

Honorários advocatícios. 
Conforme entendimento dessa Turma, os honorários advocatícios devem ser 

fixados em 10% sobre o valor reduzido com os embargos, a ser satisfeito pela exequente, e 
em 10% sobre o valor que prossegue a execução, a ser satisfeito pela parte 
embargante-executada ( §§ 3º e 4º do artigo 20 e artigo 21 do CPC), permitida a 
compensação do crédito menor.

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento à apelação. 
É o voto (e-STJ fl. 308-310).

Nos termos de reiterada jurisprudência desta Corte, para que se tenha por prequestionada 

determinada matéria, é necessário que a questão tenha sido objeto de debate, à luz da legislação federal 

indicada, com a imprescindível manifestação pelo Tribunal de origem, o qual deverá emitir juízo de valor 

sobre a matéria. 

Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a teor do disposto 

nas Súmulas 282 e 356, do STF, que enunciam:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

No presente regimental, a União afirma que não está defendendo a compensação, mas a 

não-incidência do reajuste sobre o valor complementar do salário mínimo. 

Apesar do esforço argumentativo da agravante, não lhe assiste razão. 

Com efeito, a compensação do reajuste discutido com a complementação do salário mínimo 

recebido à época pelo militar condiz exatamente com a não-incidência do aumento sobre o valor 

complementado. Ou seja, acaso a base de cálculo fosse o soldo básico, inferior ao salário mínimo 

vigente na ocasião, o reajuste concedido deveria ser compensado com uma redução da mesma ordem 

do valor complementado.

Ademais, o aresto impugnado deixou claro o entendimento favorável à incidência do 

reajuste sobre a complementação do salário mínimo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0148907-0 REsp 1.206.569 / RS

Números Origem:  200371020093920       200971020000062

PAUTA: 14/04/2011 JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DERLI ALVES PEDROZO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO J T DE MEDEIROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DERLI ALVES PEDROZO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANO J T DE MEDEIROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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